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Em conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021 e com o Decreto Estadual n° 10.207 de janeiro de 2023, o Termo de Referência é o documento
necessário para a contratação de bens e serviços comuns, destinado a identificar as especificações do objeto e as condições da contratação e execução, devendo
conter os elementos mínimos previstos na legislação.
O Termo de Referência deve ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, após o posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina.
O Termo de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de bens e serviços comuns, inclusive serviços comuns de engenharia, independente
da forma de seleção do fornecedor, seja por licitação ou por contratação direta.

SEÇÃO 1 - DADOS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Dados do Processo Número do Processo Administrativo no Sei 202400005015994

1.2. Adequação
Orçamentária

  A presente contratação será autorizada pelo Ordenador de Despesas, com a respectiva indicação orçamentária, nos termos do
Decreto Estadual n° 10.207 de janeiro de 2023.

SEÇÃO 2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Descrição resumida do objeto Fornecimento de Bens e Materiais   - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇAO INDIVIDUAL PARA SERVIDORES DA
UNIDADE CENTRALIZADA DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

2.2. Regime de fornecimento de
bens ou serviços Fornecimento de Bens e Materiais em parcela única, nos termos do Cronograma constante neste TR (se aplicável).

2.3. Natureza da execução do
objeto  Fornecimento de Bens e Materiais: não continuada

2.4. Característica do objeto  Comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.5. Instrumento Contratual A presente contratação será formalizada por meio de Termo de Contrato.

2.6. Prazo de vigência contratual

 O prazo de vigência contratual é de 6 meses, contados imediatamente a partir da assinatura ou retirada de Termo de Contrato,
nos termos do Título III, Capítulo V, da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021. Considerando que o objeto contratado é de
natureza não continuada, a vigência do contrato é prorrogável nos termos da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021. A minuta
de Termo de Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

SEÇÃO 3 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOS PREÇOS REFERENCIAIS

3.1. Os valores referenciais estimados da contratação, unitários e totais, aferidos conforme ampla pesquisa de mercado, são os seguintes:
Descrição do item 001
Código 314 - Botina de Segurança, modelo derby, em couro hidrofugado (a), solado bidensidade injetado, resistente à óleo combustível, nº 44.

Informações Adicionais
BOTINA DE PROTEÇÃO - Botina de proteção, em vaqueta lisa e curtida ao cromo, sem componentes metálicos, espessura de aproximadamente 2,0 mm, na cor
preta, modelo unissex, solado em poliuretano bidensidade bicolor (cinza/preto), injetado direto ao cabedal, com biqueira de composite, sem cadarço, com palmilha
de montagem em couro natural fixada pelo sistema strobel, com palmilha higiênica antibacteriana, contraforte reforçado, com sistema de absorção de
impacto/choque. Botina forrada com dorso acolchoado, com costura dupla em linha nylon 40. Com certificação do Ministério do Trabalho e Emprego válido. OBS:
Para a entrega as numerações são: 34/10; 35/15; 36/25; 37/25; 38/25 ; 39/25; 40/25; 41/25; 42/25; 43/15 e 44/10.

Período (Meses)

Quantidade 225

Unidade pares

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial centralizada

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 120,92

Valor Total R$ 27.207,00
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Descrição do item 002
Código 4669 - Talabarte, de posicionamento em corda, em poliamida de 14 mm, com conectores.

Informações Adicionais
TALABARTE DE POSICIONAMENTO - Talabarte de posicionamento em corda poliamida de 16mm de diâmetro e 2m de comprimento operacional, com sistema
autoblocante de regulagem em aço inox e liga de alumínio, com empunhadura e protetor de corda contra cantos vivos, com mosquetão oval trava rosca no sistema
blocante e um mosquetão de 19mm dupla trava em outra extremidade. Com certificação do Ministério do Trabalho e Emprego válido.

Período (Meses)

Quantidade 25

Unidade unidade c/ 3 metro

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial centralizada

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 265,56

Valor Total R$ 6.639,00

 

Descrição do item 003
Código 537 - Capacete de Segurança, em policarbonato, aba interna / aba externa, fechamento com fivela e com engate rápido.

Informações Adicionais
CAPACETE DE SEGURANÇA ABA FRONTAL CLASSE ?B - Classe B, tipo II, dielétrico, com casco de aba frontal, moldado em polietileno de alta densidade, suspensão
com quatro ou seis pontos de fixação, confeccionada com duas ou três tiras de tecido, carneira em polietileno de alta densidade, com regulagem através de ajuste
simples, catraca ou ajuste fácil. Possui tira de absorção de suor removível, lavável e substituível, fixada à carneira através de 6 pontos. O casco possui duas fendas
laterais, podendo acomodar abafadores e viseiras. Tira jugular costurada na carneira ou acoplada ao casco, através de dois, ou três orifícios nas versões elástica ou
em tecido, casco possui a opção da tira refletiva e impressão de logo. Cores: branco, amarelo, vermelho, laranja, cinza alumínio e azul. Com certificação do
Ministério do Trabalho e Emprego válido.

Período (Meses)

Quantidade 75

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial centralizada

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 14,16

Valor Total R$ 1.062,00

 

Descrição do item 004
Código 447 - Protetor Auditivo / Auricular, concha, com haste sem regulagem, atenuação de 20 dB.

Informações Adicionais
PROTETOR AUDITIVO DO TIPO INSERÇÃO PRÉMOLDADO - Protetor auditivo do tipo inserção pré-moldado com três flanges de silicone na cor laranja, hipoalergênico,
com cordão de poliéster. Seu nível de redução de ruído (NRRsf) é 18 dB. Com certificação do Ministério do Trabalho e Emprego válido.

Período (Meses)

Quantidade 75

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial centralizada

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 3,55

Valor Total R$ 266,25

 

Descrição do item 005
Código 68 - Luva de Segurança, Par de luva de vaqueta, sem punho.

Informações Adicionais
LUVA DE COBERTURA - Luva de segurança confeccionada em vaqueta na palma, dedos e dorso, costuras em algodão ou kevlar, reforço externo em vaqueta entre os
dedos polegar e indicador, tira em vaqueta no dorso e fivela plástica para ajuste; punho em raspa de couro, resistente ao rasgamento, corte, e perfuração por
punção, tamanhos: 9,5; 10; 10,5; 11. Com certificado de aprovação (CA) emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego ? MTE. OBS: Para a entrega os tamanhos
são: M: 07 e G: 11.

Período (Meses)

Quantidade 18

Unidade pares

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial centralizada

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 39,95

Valor Total R$ 719,10

 

Descrição do item 006
Código 68 - Luva de Segurança, em látex nitrílico, revestimento em algodão flocado, palma e dedos antideslizantes, punho com no mínimo 33 cm, tamanho M.
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Informações Adicionais
LUVA DE USO GERAL - A Luva de proteção contra riscos mecânicos confeccionada em nylon, revestida em espuma nitrílica na palma, face palmar dos dedos e ponta
dos dedos. Resistência à abrasão com nível 3; Resistência ao corte por lâmina com nível 1; Resistência ao rasgamento com nível 3;Resistência à perfuração por
punção com nível 1. Com certificado de aprovação (CA) emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego ? MTE. OBS: Para a entrega os tamanhos são: P: 15; M: 15 e
G: 20.

Período (Meses)

Quantidade 50

Unidade pares

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial centralizada

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 11,77

Valor Total R$ 588,50

 

Descrição do item 007
Código 68 - Luva de Segurança, para alta tensão 20kv, , isolante em borracha, Classe 2, para tensão máxima de uso de até 17.000V.

Informações Adicionais
LUVA PARA ALTA TENSÃO CLASSE II - Luva isolante de borracha, classe 1, tipo II, tensão máxima de uso: 17.000V, comprimento 14". Este equipamento deverá
apresentar o selo de marcação do INMETRO. Com certificado de aprovação (CA) emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego ? MTE, OBS: Para a entrega os
tamanhos são: M: 03 e G: 02

Período (Meses)

Quantidade 5

Unidade caixa

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial centralizada

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 568,01

Valor Total R$ 2.840,05

 

Descrição do item 008
Código 99 - Corda, trançada, em polipropileno (PP), espessura aproximada de 12 mm.

Informações Adicionais
CORDA TRANÇADA EM POLIAMIDA DE 12 mm, USO EM TRAVA QUEDAS - Corda de Poliamida Dinâmica, com traçado externo e interno em multifilamentos em
poliamida, alma central torcida em multifilamentos em poliamida, na cor amarela, bitola de 12mm e carga de ruptura de 20kn = 2038 kgf. Rolo com 120 metros
CORDA TRANÇADA EM POLIAMIDA DE 12 mm, USO EM TRAVA QUEDAS - Corda de Poliamida Dinâmica, com traçado externo e interno em multifilamentos em
poliamida, alma central torcida em multifilamentos em poliamida, na cor amarela, bitola de 12mm e carga de ruptura de 20kn = 2038 kgf. Rolo com 120 metros
CORDA TRANÇADA EM POLIAMIDA DE 12 mm, USO EM TRAVA QUEDAS - Corda de Poliamida Dinâmica, com traçado externo e interno em multifilamentos em
poliamida, alma central torcida em multifilamentos em poliamida, na cor amarela, bitola de 12mm e carga de ruptura de 20kn = 2038 kgf. Rolo com 120 metros

Período (Meses)

Quantidade 1

Unidade metro

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial centralizada

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 281,13

Valor Total R$ 281,13

 

Descrição do item 009
Código 580 - Cinturão de Segurança, tipo paraquedista, com 5 pontos de ancoragem, tamanho 2,

Informações Adicionais
CINTURÃO DE SEGURANÇA PARAQUEDISTA/ ABDOMINAL - Cinturão dielétrico tipo paraquedista /abdominal confeccionado em fita de poliéster, com 2 (dois) pontos
de conexão contra queda, sendo 1 (um) anel em aço recoberto em material plástico Dorsal e 1 (um) peitoral composto por 2 (duas) alças em fita de poliéster, com 2
(dois) pontos de conexão para posicionamento e restrição em anéis de aço recoberto em material plástico nas laterais do cinturão abdominal, fechamento através
de duas fivelas de ajuste e fechamento nas pernas e uma fivela de ajuste e fechamento no cinturão abdominal e uma fita com fivela de ajuste e fechamento peitoral
, com almofada no cinturão abdominal, com 2 (dois) porta equipamentos para ancoragem de mosquetões e talabartes, com retentores de fitas, com cartão NFC e
etiqueta para controle de inspeção, com bolsa exclusiva para guarda e conservação, costura de altura resistência em zig-zag, com isolamento elétrico até 30KV. Com
certificado de aprovação (CA) emitido pelo do Ministério do trabalho e Emprego. OBS: Para a entrega os tamanhos são: P: 11; M: 16 e G: 18

Período (Meses)

Quantidade 45

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial centralizada

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 157,23

Valor Total R$ 7.075,35
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Descrição do item 010
Código 4669 - Talabarte, de posicionamento em corda, em poliamida de 14 mm, com conectores.

Informações Adicionais
TALABARTE DE POSICIONAMENTO EM NYLON COM DOIS MOSQUETÕES - Talabarte em poliéster (nylon) revestido com borracha, com faixa interna vermelha para
avisar quando deve ser descartado, ajustável com fivelas e mosquetões de aço forjado 19mm dupla trava cobertas com revestimentos dielétricos. Comprimento
operacional de 1,8 m

Período (Meses)

Quantidade 23

Unidade unidade c/ 3 metro

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial centralizada

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 73,34

Valor Total R$ 1.686,82

 

Descrição do item 011
Código 5462 - Detector de Gases, para até 5 tipos de gases, tempo de resposta de 30s, temperatura de operação de -20 a 50C, proteção IP65.

Informações Adicionais
DETECTOR MULTIGASES - Detector multigás portátil - para detecção de até cinco (05) tipos de gases (CO2, CO, H2S, O2, LEL CH4O), vida útil dos sensores de > 4
anos; tempo de resposta < 30s; grau de proteção IP65; temperatura de operação de -20 a 50°C; com alarmes visual, sonoro e vibratório; pontos de alarme
configuráveis para cada sensor; calibração (ajuste) independente para cada sensor; alimentação por bateria de lítio recarregável; amplo visor LCD colorido com
iluminação; relógio e calendário; indicação do nível de carga da bateria; visualização das medições também na forma de gráficos; resistente a respingos d?água; à
prova de explosão; com tampa para conexão ao cilindro (calibração/espaço confinado); fornecido com: clipe metálico de fixação (instalado), alça de mão, cabo USB
para carga da bateria, carregador de bateria bivolt, tampa para calibração com parafuso, manual de instruções em português, maleta para armazenamento e
transporte, e certificado de calibração.

Período (Meses)

Quantidade 3

Unidade unidade

Participação Exclusiva ME/EPP

Local de Entrega almoxarifado setorial centralizada

Diferença Mínima R$

Valor Unitário R$ 3.206,97

Valor Total R$ 9.620,91

 
3.2. Preço Total Estimado: não sigiloso - R$ 57.986,11 (R$ Cinquenta e Sete Mil e Novecentos e Oitenta e Seis Reais Onze Centavos) .
3.3. O preço total estimado da contratação fundamenta-se conforme pesquisa de preços realizada em conformidade com o Decreto Estadual n° 9.900 de julho de
2021.
3.4. Os preços estimados especificados neste Termo de Referência, unitários, totais e global, correspondem aos preços máximos nos quais o objeto poderá ser
adjudicado. Não será admitida a adjudicação do objeto por preços (unitário e global) superiores aos especificados neste Termo de Referência.

SEÇÃO 4 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

4.1. O objeto contratado deverá atender às especificações e a descrição como um todo, abaixo apresentadas:
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇAO INDIVIDUAL PARA SERVIDORES DA UNIDADE CENTRALIZADA DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SEÇÃO 5 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

5.1. A presente contratação de Fornecimento de Bens e Materiais - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇAO INDIVIDUAL PARA SERVIDORES DA UNIDADE
CENTRALIZADA DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO está fundamentada nos termos do [ETP - Estudo Técnico Preliminar]. 
5.2. Em síntese, a contratação pretendida justifica-se pela necessidade de Fornecer EPIs Adequados, Cumprir com as Obrigações Legais, Promover Conscientização e
Treinamento, Assegurar a Utilização Efetiva dos EPIs, Manter Estoques de EPIs Suficientes, Realizar Avaliações de Impacto, Garantir a Adequação dos EPIs e Promover
a Cultura de Segurança.

SEÇÃO 6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. O objeto da contratação deve seguir todos os requisitos e padrões regionais ou nacionalmente estabelecidos.
Exigência de Amostra
6.2. Após a fase de lances e aceitabilidade do preço apresentado, a primeira colocada deverá apresentar amostra Física para o produto para que seja verificado se há
o atendimento das especificações exigidas neste Termo de Referência.

6.3.  Efetuar as entregas no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do referido termo,
acompanhado da respectiva nota fiscal.

6.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990),
substituindo e/ou reparar os itens irregulares, no prazo de até 30 (trinta) dias;

6.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente termo;

6.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.7. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários a execução das entregas.

6.8. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.

6.9. A amostra deverá ser entregue em até 5 dias após o término da fase de lances no endereço abaixo definido, em embalagem original, no mínimo 1 (uma)
unidade, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.
??6.9.1. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas, a proposta será recusada.
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Garantia da contratação
6.10. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os incisos I, II e III, do §1º, do art. 96, da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, no percentual e condições
descritas nas cláusulas do contrato.
6.11. O aceite ou aprovação dos equipamentos pelo Órgão Contratante não exclui a responsabilidade civil nem a ético-profissional da empresa (Contratada) por
vícios de quantidade ou qualidade, garantindo-se a Secretaria de Estado da Educação as faculdades previstas no Art. 18 da Lei n° 8.078/90 - Código de Defesa do
Consumidor;

SEÇÃO 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado mediante o cumprimento das seguintes condições:
Prazo de entrega ou prestação de serviço:
7.1. O prazo de entrega dos objetos deverá ser integral e imediata no prazo de até 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Serviço ou
Fornecimento, emitida pelo Gestor  e/ou Fiscal do Contrato.
?
Local de entrega ou prestação de serviço:
7.2. O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado no endereço apresentado no item 3.1 deste Termo de Referência.
Dinâmica da entrega ou prestação de serviço:
7.3. Os produtos a serem entregues na sede da Secretaria Estadual de Educação, situada na Quinta Avenida, Quadra 71, n.º 212, Setor Leste Vila Nova, CEP 74643-
030, Goiânia - GO, devem ser acondicionados em embalagem apropriada, de forma segura, com os respectivos acessórios, com marca, manual, garantia e modelo
impressos.
Garantia, manutenção e assistência técnica
7.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
?   7.5. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

       7.5.1. O transporte e entrega dos equipamentos, objeto deste Termo, são de responsabilidade da empresa (contratada), inclusive a descarga,
que deverão ser entregues conforme quantitativos indicados na ordem de fornecimento ou por outro meio que o equipare;

         7.5.2. Fica assegurado ao Órgão Contratante o direito de rejeitar os equipamentos entregues em desacordo com as especificações e
condições deste Termo de Referência, ficando a empresa (contratada) obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares, no prazo de até 48 (quarenta e oito)
horas;

         7.5.3. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a empresa (contratada) incorrendo em atraso na entrega e sujeito a
aplicação das sanções legais;

        7.5.4. O aceite ou aprovação dos equipamentos pelo Órgão Contratante não exclui a responsabilidade civil nem a ético-profissional da
empresa (Contratada) por vícios de quantidade ou qualidade, garantindo-se a Secretaria de Estado da Educação as faculdades previstas no Art. 18 da Lei n°
8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor;

       7.5.5. Rotulagem da embalagem - devem constar do lado externo de cada volume, rótulos de fácil leitura com identificação do fabricante e
quantidades e orientações sobre manuseio, transporte e estocagem;

??7.5.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o
Contratante.
??7.5.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de
acordo com as normas técnicas específicas.
????a. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,  compreendendo a substituição de peças, a realização
de ajustes, reparos e correções necessárias.
????b. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
??7.5.8. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 dias úteis, contados a
partir da data de retirada do equipamento das  dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.
????a. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e
justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
????b. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido,
para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.
????c. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o
Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do
Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

SEÇÃO 8 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Responsabilidade do Fornecedor
8.1. Não obstante o Fornecedor ser o único responsável pela entrega do objeto ou prestação de serviço, a Administração se reserva no direito de exercer a mais
ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento ou prestação de serviço, nos termos da legislação aplicável.
8.2. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração.
Comunicação
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Fornecedor serão realizadas por escrito, admitindo-se o uso de notificação ou mensagem eletrônica registrada
no sistema SISLOG destinada a esse fim, realizadas pelo Gestor do Contrato, ou seu respectivo substituto, formalmente designado.
Reunião inicial do contrato
8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa Fornecedora para reunião inicial
para apresentação do Plano de Gestão do Contrato, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do Fornecedor, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
Registro de Ocorrências
8.5. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.
Gestão e fiscalização do contrato
8.6. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respectivos substitutos, formalmente designados nos termos do Decreto Estadual n°
10.216 de fevereiro de 2023, responsáveis pela fiscalização, acompanhamento e verificação da perfeita execução contratual, em todas as fases até a finalização do
contrato.
8.7. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato e será responsável pela comunicação com
representantes do Fornecedor, nos termos do art. 22 do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023.
8.8. O Gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, aos atos preparatórios à instrução processual e
encaminhará a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à alteração, prorrogação ou rescisão contratual ou
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para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções.
Fiscalização Técnica
8.9. O Fiscal Técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração, segundo suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023.
8.10. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nas condições contratuais e, se for o caso, aferir se a quantidade, a
qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital para o pagamento, com
possibilidade de solicitar o auxílio ao Fiscal Administrativo ou Setorial, e ainda informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a ocorrência relevante que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência ou a existência de riscos quanto à conclusão da execução do objeto contratado que estão sob sua
responsabilidade.
Fiscalização Administrativa
8.11. O Fiscal Administrativo do contrato acompanhará os aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e ao
controle do contrato no que se refere a revisões, reajustes, repactuações e providências nas hipóteses de inadimplemento, segundo suas atribuições descritas no art.
24 do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023.
Verificação da manutenção das condições de habilitação do Fornecedor
8.12. O Fornecedor deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para
a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.
8.13. Constatando-se a situação de irregularidade do Fornecedor, o Gestor deverá notificar o Fornecedor para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por motivo justo e a critério da Administração.
8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual por meio
de processo administrativo, assegurado ao Fornecedor o contraditório e a ampla defesa.
8.15. Havendo a efetiva execução do objeto durante o prazo concedido para a regularização, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato.

SEÇÃO 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

O objeto contratado sera recebido nas seguintes condições:
Recebimento do objeto
9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
fiscal do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
9.2. Os produtos ou serviços serão recebidos definitivamente, no prazo de 15 dias, contados do recebimento provisório, pelo Fiscal do Contrato, após a verificação
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento Definitivo, das condições exigidas no Termo de Referência.
??9.2.1.  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
??9.2.2.  O Recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.
??9.2.3.  Na hipótese de o recebimento definitivo não ser realizado no prazo fixado sem qualquer comunicação ao Fornecedor, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento no dia do esgotamento do prazo.
??9.2.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº
14.133 de abril de 2021 comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
??9.2.5.  O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto, de saneamento da Nota Fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
??9.2.6.  O mero recebimento sumário de produtos pela equipe de almoxarifado, com a respectiva assinatura de canhoto da Nota Fiscal, não implicará em
recebimento provisório e/ou definitivo do objeto do contrato, os quais serão formalizados por meio de documento próprio pelo respectivo fiscal do contrato.
Prazo para correção de defeitos
9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 dias, a contar da notificação do Fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
Atesto da execução do objeto
9.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de atesto da execução do objeto, na forma desta
seção, nos termos do art. 4º do Decreto Estadual n° 9.561 de novembro de 2019.
9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo para atesto
ou liquidação ficará sobrestado até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação,
sem ônus à Administração.
9.6. Nenhum pagamento será efetuado ao Fornecedor enquanto perdurar pendência na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente.
9.7. O prazo de atesto da execução do objeto será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021.
9.8. Expedida a Ordem de Fornecimento e, após a sua execução, conforme estabelecido neste Termo de Referência, a empresa deverá apresentar a Nota Fiscal
referente aos materiais entregues, ao servidor designado por Portaria;

9.9. Após o recebimento da Nota Fiscal, o gestor procederá à verificação do documento e, estando de acordo, atestará o fornecimento. Estando
em desacordo, restituirá a Nota Fiscal ao Prestador para correção;

9.10. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o ateste da Nota Fiscal;

9.11.  Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento estipulado acima passará a ser
contado a partir da data da sua reapresentação;

9.12. Para fins de pagamento da despesa, serão observadas as condições de regularidade fiscal do fornecedor;

9.13. O CNPJ constante na Nota Fiscal, respectivamente, deverá ser o mesmo indicado na proposta, na Nota de Empenho e vinculado à conta
corrente.

9.8. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio
de consulta on-line ao CADFOR.
??9.8.1. O Fornecedor que estiver em situação de irregularidade junto ao CADFOR deverá entregar juntamente com a Nota Fiscal ou documento de cobrança
equivalente, os documentos que porventura estiverem vencidos para fins de atualização pelo CADFOR.
9.9. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado ? CADFOR, bem como no Cadastro de Inadimplentes ?
CADIN estadual, para verificar a manutenção das condições de habilitação.
??9.9.1. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado ? CADFOR, este será
notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhar ao Gestor do Contrato os documentos que porventura estiverem vencidos, ou, no mesmo
prazo, apresentar sua defesa.
??9.9.2. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o Cadastro de Inadimplentes ? CADIN estadual, este será notificado por
escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar sua situação ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.
??9.9.3. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, a critério da Administração.
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??9.9.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará à Controladoria-Geral do Estado a inadimplência do
Fornecedor.
??9.9.5. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos em execução, assegurado o contraditório e a
ampla defesa, por meio de processo administrativo a ser instaurado.
??9.9.6. Havendo a efetiva prestação dos serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
contratual, se o Fornecedor não regularizar sua situação no CADFOR e/ou no CADIN, salvo nas hipóteses em que houver indícios das infrações administrativas
previstas na Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, caso em que a retenção dos créditos não excederá o limite dos prejuízos causados à Administração.
9.10. O Gestor do Contrato deverá disponibilizar a Nota Fiscal, com seu respectivo atesto, ao setor financeiro, em até 5 (cinco) dias após o atesto.
Liquidação da Despesa
9.11. O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução Orçamentária e Financeira ? SIOFINET deverá ser realizado pelo setor financeiro em
até 15 (quinze) dias após o atesto da execução do objeto.
9.12. Para fins de liquidação, o setor financeiro deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:
??9.12.1. o prazo de validade e a data da emissão;
??9.12.2. os dados do contrato e do órgão ou entidade da Administração;
??9.12.3. o período respectivo de execução do contrato;
??9.12.4. o valor a pagar; e
??9.12.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Prazo de Pagamento
9.13. O pagamento será realizado de forma Em parcela única no valor total do item/lote efetivamente executado/entregue.
9.14. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal e emissão do Termo de Recebimento Definitivo pelo Gestor do
Contrato, nos termos desta seção, respeitada a ordem cronológica conforme Decreto Estadual n° 9.561 de novembro de 2019.
9.15. A Administração somente efetuará o pagamento à proponente vencedora referente às Notas Fiscais ou documento de cobrança equivalente, estando vedada a
negociação de tais títulos com terceiros.
9.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Fornecedor.
??9.16.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
??9.16.2. Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a constatação de irregularidade no pagamento das verbas
trabalhistas, previdenciárias ou relativas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ? FGTS não impede o ingresso do crédito na ordem cronológica de exigibilidade,
e a unidade contratante pode reter parte do montante devido ao Fornecedor, limitada a retenção ao valor do débito verificado.
9.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
??9.17.1. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR) ao Estado de Goiás com base na
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.
9.18. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123 de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Reajuste em caso de atraso no pagamento
9.19. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma concorrido para a mora, os valores devidos ao Fornecedor serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. Os encargos
moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:
EM = N x Vp x (I / 365)
Onde:
EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;
Vp = Valor da parcela em atraso;
I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.
Do reajuste do contrato
9.20. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da data do orçamento estimado. Após este período será utilizado o IPC-A
(IBGE) como índice de reajustamento.

SEÇÃO 10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. Critério de Julgamento Menor Preço

10.2. Forma de adjudicação Por Item

10.3. Participação de empresas reunidas em consórcio É não é admitida a participação de empresas reunidas em consórcio

10.4. Prazo de validade das propostas 90
Tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte
10.5. Na presente contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção
do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, em
observância à Lei Complementar nº 123 de dezembro de 2006 e demais dispositivos legais aplicáveis.
10.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de até 5 (cinco
dias úteis), prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, contados do momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame.
10.7. A não-regularização da documentação no prazo acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº
14.133 de abril de 2021, sendo facultado à Administração convocar os Fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou
revogar a licitação.
10.8. A disputa exclusiva e/ou reserva de cotas para microempresa e empresa de pequeno porte, na forma da Lei Complementar nº 123 de dezembro de 2006, será
aplicada conforme previsto na Planilha de Quantitativo e Valores contida na Seção 3 deste Termo de Referência.
Exigências de habilitação
10.9. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-?nanceira, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº
14.133 de abril de 2021, poderá ser substituída pelo Certificado de Registro Cadastral ? CRC, do Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás ? CADFOR,
conforme orientações gerais disponíveis no link: https://sislog.go.gov.br/.
Qualificação técnica mínima exigida
10.10. A empresa deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o
Fornecedor já forneceu equipamento compatível com o licitado ou prestou serviço, de forma satisfatória. O atestado/declaração deverá conter, no mínimo, o nome
da empresa/órgão contratante e o nome e assinatura do responsável.
10.11. A título de comprovação da qualificação técnica, o Fornecedor deve comprovar ainda a apresentação da nota fiscal do atestado de capacidade técnica.
Subcontratação
10.12. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Visita técnica facultativa
10.13. O Fornecedor poderá vistoriar o local onde serão entregues os bens e/ou executados os serviços até o último dia útil anterior à data fixada para abertura da
sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade, mediante prévio agendamento de horário pelo telefone (62)   3220-
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9555/9556/9557/9558/9559, limitada a realização da vistoria a um interessado por vez.
10.14. O registro dessa Vistoria será formalizado através do ANEXO ? MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA, que deverá ser assinado por um representante
da empresa e outro da Administração.
10.15. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os Fornecedores não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes
como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto
deste Termo de Referência. Caso opte por não realizar a vistoria nos locais e instalações referentes a este objeto, deverá ser preenchido e assinado, pelo
representante da empresa, o documento conforme ANEXO - MODELO DE TERMO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA.
10.16.  A visita tem a função de garantir, dessa forma, que o Fornecedor tenha pleno conhecimento da natureza e do escopo do projeto, dos serviços e dos
fornecimentos, das condições topográficas, hidrológicas e climáticas que possam afetar sua execução; e dos materiais necessários para que sejam utilizados durante
a construção e dos acessos aos locais onde serão executados os serviços.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA:
Responsável Função Telefone Email

MARIA APARECIDA RODRIGUES DE SOUSA NUNES Integrante Administrativo 62 32013210 maria.nunes@seduc.go.gov.br

PATRICIA ALMEIDA DE OLIVEIRA Integrante Técnico 62 32209559 patriciaalmeida_ef@hotmail.com

JADHY FIGUEIREDO PACHECO FRANCA Integrante Técnico 62 32209526 jadhypacheco@gmail.com

SERGIO EUGENIO FERREIRA DE CAMARGO Integrante Requisitante 62 32209500 sergio.camargo@seduc.go.gov.br

CRISTIANE PEREIRA GOMES Integrante Administrativo 62 32209526 cristianepg.32@gmail.com
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